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Manifesto do Cofecon alerta para os riscos do acordo tornar o Brasil

exportador de commodities agrícolas e industriais, e o professor Paulo

Nogueira Batista Jr. diz que o Brasil pode e deve resistir à Alca, um

acordo entre desiguais que favorece apenas aos Estados Unidos.
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Hora de dizer
não à Alca

A oposição à Área de Livre Comér-
cio das Américas, a tão pretendi-
da Alca que os Estados Unidos

tentam impor goela abaixo dos seus vi-
zinhos americanos, é o grande destaque
desta edição do JE.

Seja no manifesto do Conselho Fe-
deral de Economia – Cofecon, em que
são destacados os pontos do acordo
que, se assinado, implicarão no impe-
dimento do desenvolvimento autôno-
mo da economia de nosso país, seja na
entrevista do professor Paulo Nogueira
Batista Jr.

De volta às páginas do JE, o profes-
sor da FGV/SP afirma, a alto e bom som,
que o Brasil pode e deve resistir à Alca,
cuja melhor representação gráfica foi
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obtida por Aliedo, na ilustração que co-
bre a primeira página do jornal.

Mas um assunto de extremo interes-
se e pouco abordado no JE está presen-
te nesta edição, em dose dupla. Tanto
através do artigo, na página 5, que rela-
ta como se formaram os Indicadores de
Desenvolvimento Sustentável, quanto no
resumo da monografia vencedora do
Prêmio Corecon-RJ 2003, na página 11,
que trata das motivações e dos fatores
determinantes para o investimento
ambiental no Brasil.

São textos que certamente vão enri-
quecer o conhecimento dos leitores do
jornal e servir como excelentes subsídios
à reflexão sobre o que é o desenvolvi-
mento sustentável, no Brasil de hoje. 
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e seus graves riscos
nomia brasileira de alto valor adiciona-
do por trabalhador e rápido crescimen-
to, levando-nos à especialização em
commodities agrícolas e industriais.  Na
medida em que isso venha a ocorrer, te-
remos renunciado à possibilidade de eli-
minar nosso atraso econômico, resignan-
do-nos à s i tuação de permanente
semidesenvolvimento.

Sucede que, embora a implementação
da Alca, tal como hoje proposta, possa
causar sérios prejuízos ao país, nem por
isso ela deixará de proporcionar ganhos
aos setores de commodities agrícolas e in-
dustriais, em função do seu acesso privi-
legiado ao mercado americano. Esses gan-
hos serão significativos se os Estados
Unidos renunciarem irrestritamente à ar-
bitrária defesa com que hoje beneficiam
seus setores produtivos. Sabedores desse
fato, os representantes de tais segmentos
se tornaram incondicionais defensores do
Acordo, montando para tanto poderoso
lobby, que mobiliza os meios de comuni-
cação para influenciar a opinião pública e
pressionar o Governo, no sentido de acei-
tar a proposta americana para a Alca e ace-
lerar sua aprovação.

lega-se, em favor da Alca, que abri-
rá aos participantes de menor de-
senvolvimento o grande mercado

americano. O argumento ignora a dife-
rença entre mercado potencial e merca-
do efetivo. O primeiro é representado
pela totalidade dos mercados a que, em
princípio, o país tem acesso. O segundo,
de fato único significativo, é aquela par-
cela do mercado potencial em que os pro-
dutos do país são competitivos em quali-
dade e preço.

No caso da Alca, o mercado efetivo que
será proporcionado aos produtos brasilei-
ros, nos Estados Unidos, é o de commo-
dities agrícolas e industriais, atividades de
conteúdo tecnológico relativamente bai-
xo, pouco valor adicionado por trabalha-
dor e lento crescimento. Para as empresas
americanas, o mercado efetivo, colocado
a sua disposição no Brasil, pela Alca, abran-
gerá segmentos de alto conteúdo tecno-
lógico, elevado valor adicionado por tra-
balhador e rápido crescimento.

Assim, a Alca, nas condições em que
hoje se acha colocada, implica na acei-
tação do grave risco de desaparecimen-
to, ou estagnação, dos setores da eco-

O Conselho Fede-
ral de Economia –
Cofecon, atenden-
do às suas respon-
sabilidades estatu-
tárias, sente-se o-
brigado a denunci-
ar publicamente a
tentativa de substi-
tuir o debate racio-
nal e equilibrado
sobre a Área de Li-
vre Comércio das
Américas – Alca,
por decisões inspi-
radas na pressão
de lobbies que visam
apenas vantagens
setoriais em detri-
mento do interesse
maior do país.

A
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Esse movimento obteve, inclusive, apoio
dos Ministérios da Agricultura e do Desen-
volvimento, Indústria e Comércio Exterior
que, contrariamente ao Ministério das Re-
lações Exteriores, que tem corretamente se
colocado em favor de uma perspectiva na-
cional, vêm equivocadamente defendendo
os interesses específicos de setores sob sua
responsabilidade, propugnando inclusive
a rápida aprovação do Acordo, em detri-
mento de prudente e criteriosa negociação.

Especialmente grave é o fato de que a
pressão dos potenciais beneficiados com o
Acordo não é compensada por movimen-
to, em sentido oposto, dos segmentos de
alta tecnologia e elevado valor adicionado
por trabalhador, inevitáveis perdedores com
a aprovação da Alca. Decorre isso de que
esse ramo da economia se acha hoje, no
Brasil, substancialmente controlado por fi-
liais de empresas multinacionais. Estas fo-
ram criadas como única alternativa para
manterem suas posições no mercado bra-
sileiro, quando nossas dificuldades cambi-
ais inviabilizaram a fórmula preferida da
venda direta do produto acabado.

Aprovada a Alca, a ampla abertura do
mercado brasileiro permitirá a volta à al-
ternativa preferida de importação do pro-
duto acabado. No primeiro momento, no-
vos investimentos no Brasil serão
suspensos, transferindo-se para as matri-
zes a responsabilidade de atenderem ao
incremento da demanda. Amortizado o
capital aplicado no Brasil sua atividade
no país poderá, inclusive, ser totalmente
abandonada.

Não menos preocupante é o fato de
que recentes estudos têm mostrado que
nova estratégia de desenvolvimento para
o Brasil deverá ter como um dos seus ob-
jetivos principais a criação, ou estímulo,
de empresas de capital nacional com mar-

CLUBE DA ECONOMIA – CORECON-RJ

O Cofecon vem alertar a opinião pública em geral, as elites bra-
sileiras em particular, sobre o fato de que decisões erradas sobre
a Alca podem comprometer irreversivelmente o futuro econômi-
co do país, pelo que condena manobras espúrias do tipo que se
vem hoje tentando no país

cas e tecnologia próprias, nos setores de
tecnologia mais refinada e alto valor adi-
cionado por trabalhador.

Trata-se de criar outras tantas “Embrae-
res” em setores selecionados da economia
brasileira, rompendo  o impasse represen-
tado pela especialização em commodities das
nossas exportações. Fato esse que vem de-
terminando queda na participação brasilei-
ra no comércio mundial, com repercussões
extremamente negativas para o desenvolvi-
mento do país. A aprovação da ALCA, nas
condições atualmente propostas, inviabili-
zará totalmente esse tipo de programa.

Raul Prebisch, figura exponencial do
pensamento latino-americano, que justifi-
cou a necessidade de os países da região
abandonarem a situação semicolonial de
produtores agrícolas, alertou contra o risco
de se comprometer tal objetivo, através da
limitação do parque fabril ao segmento de
commodities. É exatamente esse risco que
hoje enfrentamos quando, em vez de dis-
cussão racional e tranqüila das vantagens
e desvantagens da Alca e da característica
que deve assumir para se ajustar aos inte-
resses dos participantes menos ricos, ve-
mos o debate atropelado por poderoso
lobby que, no afã de atingir seus objetivos,
não hesita sequer em ataques pessoais con-
tra os que resistem às suas propostas.

O Cofecon vem alertar a opinião públi-
ca em geral, as elites brasileiras em particu-
lar, sobre o fato de que decisões erradas
sobre a Alca podem comprometer irrever-
sivelmente o futuro econômico do país,
pelo que condena manobras espúrias do
tipo que se vem hoje tentando no país.

O prosseguimento das negociações é
indispensável, mas estas devem ser
conduzidas com base em discussões e aná-
lises que levem em conta os interesses mai-
ores do Brasil. E, nesse sentido, elas não
podem prescindir do envolvimento em
profundidade de setores da sociedade bra-
sileira nos debates e nas decisões a serem
tomadas. 

Manifesto aprovado pela Plenária do Conselho Fede-
ral de Economia, em sua 559a Sessão Plenária –
Brasília, 24 de outubro de 2003.

O  Clube de Economia  conta com 47 convênios na categoria Educação.
Aproveite os descontos para aperfeiçoar seus conhecimentos ou para matricular seus filhos em
um dos estabelecimentos conveniados.

Visite a página  www.corecon-rj.org.br e saiba mais.

CRECHE À 4ª SÉRIE DO ENSINO FUNDAMENTAL

ZONA NORTE
Crianças & Cia. – Situada na Tijuca – Oferece 10% na educação infantil, pré escola e da 1ª à 4ª
séries. Isenção da primeira taxa de reserva de vaga para todas as séries. Tel.: 2592-2447 e 2596-
7306 - www.criancasecia.com.br – e-mail: contato@criancasecia.com.br

Canto dos Sonhos Creche Escola – Situada em Jacarepaguá, oferece 10% do berçário até a 4ª
série. Isenção da primeira taxa de reserva de vaga. Tel.: 2424-5279 e 3327-5119 –
www.educacional.com.br/cantodossonhos  e-mail: cantodossonhos@aol.com

ZONA SUL
Jardim Escola Serelepe – Situada no Flamengo, oferece 25% do maternal ao jardim III e 30% no
ensino fundamental (da alfabetização à 4ª série). Somente para alunos novos. Tel.: 2265-9701 –
www.escolaserelepe.com.br – e-mail: serelepe@escolaserelepe.com.br

CRECHE À 8ª SÉRIE DO ENSINO FUNDAMENTAL

ZONA SUL
Mamãe Posso Ir? Educação Infantil e Centro Escolar de Copacabana - Situadas em
Copacabana, oferece 10% da creche à 8

a
. série e  isenção da primeira taxa de reserva de vaga.

Tel.: 2548-0592 e 2256-7792 - 2549-3611 e 2256-8567 www.centroescolardecopacabana.com.br

ZONA NORTE
Escola Oga Mitá – Situada no Andaraí, oferece 15% para o pré-escolar e isenção de matrícula
do pré-escolar à 8ª série. Tel.: 3271-1916 – www.ogamita.com.br – e-mail: escola@ogamita.com.br

Curso da ANPEC 2004. Inscrições abertas no Corecon-RJ
Visite a página: www.economistas.org.br
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INDICADORES Paulo Gonzaga M. de Carvalho*

As dimensões do
Desenvolvimento Sustentável

Estamos caminhando na direção do desenvolvimento susten-
tável? Os Indicadores de Desenvolvimento Sustentável (IDS)
surgiram para tentar responder a esta pergunta, que pode es-
tar se referindo ao nosso planeta, a um país, a uma região, a
uma comunidade ou a uma empresa. Dependendo do recorte
utilizado, mudam os indicadores.

s IDS surgiram no bojo da
discussão, que ainda está
em curso, sobre o signifi-

cado de um desenvolvimento
sustentável, cujo principal mar-
co foi a publicação do relatório
Nosso Futuro Comum, da ONU,
mais conhecido como Relatório
Brundtland, em 1987 (a edição
brasileira saiu 1988 pela FGV).

Outro marco importante foi
a criação, pela ECO 92, da Co-
missão para o Desenvolvimen-
to Sustentável (CDS) das Na-
ções Unidas, que tem entre
seus objetivos promover a
implementação da Agenda 21,
que consiste num conjunto de
proposições visando o desen-
volvimento sustentável.

Em 1996, a CDS publicou o
documento Indicators of Sus-
tainable Development Frame-
work and Methodologies, que
ficou conhecido como o Livro
Azul, com um conjunto de 134
indicadores, com suas respec-
tivas metodologias, a serem
usados no acompanhamento
da Agenda 21. A CDS posteri-
ormente reviu a relação de in-
dicadores, reduzindo o núme-
ro para 57

1
, e esta serviu de

base para publicação dos IDS
do IBGE 

2
.

Os IDS foram precedidos
pelos Indicadores Ambientais

3
,

que começam a aparecer nos
anos 70 e 80, nos países capi-
talistas mais desenvolvidos,

nos primeiros Relatórios do
Estado do Meio Ambiente
(Geocidades 2001). Nesta épo-
ca surge o modelo Pressão,
Estado e Resposta (PER), que
até hoje é o mais utilizado, e
sua variante – Força Motriz,
Pressão, Estado, Impacto e
Resposta.

Estes modelos são formas
de apresentação dos indicado-
res de maneira integrada. Por
exemplo, se o problema a ser
estudado é poluição do ar por
CO2, a força motriz é o cresci-
mento industrial, a pressão é
constituída pelas quantidades
de CO2 emitidas pelas indús-
trias, o estado pela concentra-
ção de CO2 na atmosfera (in-
dicador da qualidade do ar), o
impacto pela incidência na
população de doenças pulmo-
nares e a resposta pelas multas
aplicadas nas indústrias, pelo
número de indústrias que ado-
tam programas de economia de
energia, etc.

Estatísticas e indicadores

A Organização para Coope-
ração Econômica e Desenvol-
vimento (OCDE) adota o mo-
delo PER. Suas estatísticas
ambientais

4
 são divididas em 14

temas e, para cada um destes,
são apresentados os indicado-
res de pressão, estado e respos-
ta. Os temas são: mudança cli-
mática, depleção da camada de
ozônio, eutroficação, acidifica-
ção, contaminação por substân-
cias tóxicas, qualidade ambien-
tal urbana, diversidade biológica,
paisagem, resíduos, recursos
aquáticos, recursos florestais, re-
cursos pesqueiros, degradação
dos solos, indicadores gerais

5
.

O
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Avançar na direção do desenvolvimento
sustentável significa avançar nestas qua-
tro dimensões e não apenas na ambiental
ou econômica
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No modelo atualmente ado-
tado pela ONU, os IDS são di-
vididos em quatro dimensões
– Social, Ambiental, Econômi-
ca e Institucional, subdivididas
em temas, subtemas e estes
últimos em indicadores. Está
explícito, portanto, que avan-
çar na direção do desenvolvi-
mento sustentável, significa
avançar nestas quatro dimen-
sões e não apenas na ambiental
ou econômica.

Uma questão ainda em aber-
to, por exemplo, é como avali-
ar a situação de um país que
avança em alguns indicadores
e retrocede em outros. No côm-

puto geral haveria um avanço
ou um retrocesso? Tudo vai
depender do peso relativo que
for dado aos diferentes indica-
dores, o que nos leva a discus-
são da validade ou não do uso
de indicadores sintéticos, como
o Índice de Desenvolvimento
Humano (IDH), e da valoração
monetária de variáveis não eco-
nômicas (ex: quanto custa, em
reais, a poluição do ar).

Os indicadores do IBGE

Os IDS do IBGE têm 50 in-
dicadores organizados em
quatro dimensões, segundo o

modelo adotado pela ONU
6
.

Alguns exemplos de indicado-
res, segundo suas respectivas
dimensões: taxa de crescimen-
to da população, índice gini,
esperança de vida ao nascer,
taxa de alfabetização, coefi-
ciente de mortalidade por
homicídios (social); consumo
industrial de substâncias des-
truidoras da camada de ozônio,
queimadas, espécies extintas
ou ameaçadas de extinção,
destinação final do lixo (am-
biental); PIB per capita, parti-
cipação de fontes renováveis
na oferta de energia, recicla-
gem (econômica); ratificação
de acordos internacionais, e
gasto público com proteção ao
meio ambiente (institucional).

1 Para metodologia dos IDS das Nações Unidas vide www.un.org/esa/sustdev/
csd9/csd9_indi_bp3.pdf acessado em julho 2003. Para uma discussão conceitual
sobre indicadores vide Jannuzzi 2001 e 2002
2 Disponível no site do IBGE (www.ibge.gov.br) em geociências/estudos ambientais
e também à venda nas livrarias do IBGE. Sobre a construção do IDS do IBGE vide
Bolliger e Scandar Neto 2002
3 Alguns países e organizações ainda usam esta denominação em vez de IDS
4 Não existe na literatura uma separação rígida entre estatísticas e indicadores,
grosso modo pode-se dizer que todo indicador é uma estatística, mas só as estatís-
ticas mais relevantes podem ser consideradas indicadores.
5 Existe uma versão em português dos indicadores da OCDE editado CRA/gover-
no da Bahia em 2002
6 Para uma discussão dos diferentes modelos de apresentação dos indicadores
vide Quiroga 2001

Outra questão que não está
ainda adequadamente resolvi-
da é de como relacionar os di-
ferentes indicadores e se ou-
tros indicadores deveriam ser
incluídos. Por exemplo, inci-
dência de câncer na popula-
ção deveria fazer parte dos
IDS? Quais as variáveis rele-
vantes que não fazem parte
dos IDS porque não são ade-
quadamente mensuradas? O
modelo PER é o mais utiliza-
do para uma análise integrada
dos IDS mas, no entanto, não
é mais adotado pela ONU.
Qual o significado e implica-
ções desta decisão da ONU? 

* Economista do IBGE-ENCE.

Leia mais na página 11
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Jornal dos Economistas – Como avalia
o desempenho do Governo Lula, neste pri-
meiro ano de mandato?
Paulo Nogueira Batista Jr. – O desempe-
nho ainda é insatisfatório – embora se deva
reconhecer que as condições iniciais eram
muito difíceis, que é preciso ter paciência,
etc. Em matéria de política social, o gover-
no começou mal, com muito marketing e
pouca eficácia. Houve tropeços na execu-
ção do Fome Zero, que revelou, ademais,
problemas de concepção. No final do ano,
tomou-se um rumo melhor com a ênfase
em políticas de transferência de renda (por
oposição à distribuição de alimentos) e a
unificação de programas sociais. Na área
econômica, predominaram políticas teme-
rosas e idéias convencionais – um conser-
vadorismo rotineiro, pouco imaginativo. Era
importante acalmar os mercados, mas não
era necessário bajulá-los. Um ponto alto do

verno que entrava se viu obrigado a ado-
tar políticas austeras nas áreas fiscal e mo-
netária. Era recomendável que o superá-
vit primário fosse mantido em nível
elevado. No início do ano, algum aumen-
to da taxa básica de juros também era con-
veniente. Até aí tudo bem. No meu enten-
der, porém, houve erros de dosagem nas
duas áreas. O aumento do superávit fis-
cal primário foi exagerado, chegando a
superar as metas ambiciosas estabelecidas
no acordo com o FMI. Isso contribuiu para
a recessão, deprimiu o investimento pú-
blico e deixou à míngua diversos setores
da máquina pública. O aumento das ta-
xas de juro também me pareceu exces-
sivo. Além disso, a Fazenda e o Banco
Central demoraram demais – e ainda de-
moram – a flexibilizar as políticas mone-
tária e fiscal. Faltou, além disso, o foco
na remoção das principais restrições a
uma retomada duradoura do crescimen-
to, entre as quais eu continuo destacan-
do a vulnerabilidade externa.

JE – Em sua última entrevista ao JE, em
junho de 2002, o senhor apontou para o
risco de uma nova década perdida. E pro-
pôs redução do déficit em conta corrente,
controle do fluxo de capitais e retomada
do crescimento da economia, de modo a
atender a um mercado interno em expan-
são, com aumento das exportações e do
saldo da balança comercial. A previsão e
as propostas ainda estão atuais?
PNBJ – Creio que sim. O ano de 2003 foi
mais um ano perdido em termos de cresci-
mento. Tivemos uma taxa de crescimento
medíocre, negativa em termos per capita.
Para um país que não consegue crescer de
forma sustentada desde o início dos anos
80, o que estamos vendo nestes primeiros
anos do novo século é realmente desalen-
tador. Houve, entretanto, uma mudança
importante de meados de 2002 em diante:
pela primeira vez, desde o início do Plano
Real, estamos registrando elevados
superávits comerciais, com exportações
crescendo a taxas expressivas. A conta cor-
rente do balanço de pagamentos, antes cro-
nicamente deficitária, apresenta agora um
pequeno superávit. Essa é a grande mu-
dança macroeconômica mais significativa

Em junho de 2002, o economista Paulo Nogueira Batis-
ta Jr., professor da FGV/SP e pesquisador visitante do
Instituto de Estudos Avançados da USP, em entrevista
a este mesmo JE, alertava para os enormes riscos da
vulnerabilidade externa do país, chamando a atenção
para a herança que os governos de FHC deixariam para
os próximos e, sobretudo, para o risco de uma nova dé-
cada perdida. Um ano e meio depois daquela entrevista,
fomos ouvi-lo para saber o que mudou, nesse período,
em particular, neste primeiro ano de Governo Lula, onde
as esperanças parecem debater-se entre medos e pe-
sadelos que ainda atormentam a vida brasileira,
esmaecendo cenários e horizontes. Conforme ele pró-
prio destaca, há mudanças importantes ocorrendo, mas
a fragilidade externa permanece e o grande desafio, con-
forme acentua, permanece mantido: gerar superávits co-
merciais elevados com a economia crescendo 5% ao ano,
pelo menos. A seguir, a íntegra da sua entrevista.

novo governo é a política externa, que trou-
xe algumas inovações e iniciativas impor-
tantes, marcando diferenças em relação à
linha seguida no governo FHC.

JE – Diante da herança deixada por FHC,
o Governo Lula poderia/deveria ter come-
çado de forma diferente?
PNBJ – Fernando Henrique Cardoso tem
certa razão quando pergunta, ironicamen-
te, referindo-se à política econômica do seu
sucessor: “Se a herança era maldita, por que
continuá-la?”. Por outro lado, o Governo
Lula não podia, em matéria econômico-fi-
nanceira, começar jogando no ataque. Afi-
nal, é preciso lembrar que o governo FHC
não entregou nem a inflação sob controle!
Nem mesmo a inflação, que era a sua prin-
cipal realização na área econômica. Na vi-
rada de 2002 para 2003, havia um risco real
de descontrole da inflação. Assim, o go-

O Brasil pode e d
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para a superação do quadro de crise e es-
tagnação do que o aumento do superávit
primário ou as badaladas reformas consti-
tucionais previdenciária e tributária. Mas é
claro que o problema da vulnerabilidade
externa ainda não está resolvido. O desa-
fio é gerar superávits comerciais elevados
com a economia crescendo 5% ao ano, pelo
menos. Além disso, o nível das reservas in-
ternacionais continua baixo e a conta de
capitais do balanço de pagamentos, exces-
sivamente aberta.

JE – No desempenho do Governo Lula, a
política do Itamaraty tem recebido, ao
mesmo tempo, elogios na sociedade e críti-
cas internas, no âmbito do próprio gover-
no. Qual a sua avaliação desta política
externa brasileira e das pressões que esta-
ria sofrendo, segundo vozes, na mídia, em
prol de um discurso mais moderado? Até
que ponto o Itamaraty resiste a esse tipo de
pressões, se de fato estiver ocorrendo?
PNBJ – As pressões são muito fortes. É o
que acontece toda vez que o Brasil adota
uma atitude mais afirmativa em negocia-
ções internacionais. Eu sei disso por ex-
periência própria, do tempo em que tra-
balhei com o ex-ministro da Fazenda,
Dílson Funaro, na negociação da dívida
externa. Na época da Guerra Civil Espa-
nhola, dizia-se que muito pior do que as
quatro colunas de Franco, que marchavam
sobre Madri, era uma quinta coluna, que
trabalhava traiçoeiramente dentro da ca-
pital. Pois a quinta coluna é uma grande
realidade no Brasil. Conta com represen-
tantes operosos dentro do próprio gover-
no. Sempre há oportunistas ansiosos para
prestar serviços aos Estados Unidos e a
outros poderes estabelecidos. E há, tam-
bém, os “catequizados”, os que foram sub-
metidos a longos anos de treinamento nos
EUA, em universidades, entidades multi-
laterais ou instituições financeiras. Se o
Itamaraty vai resistir ou não, ninguém sabe.
Depende muito, é claro, do presidente da
República. Até agora, a atuação do Brasil
foi boa na OMC, notadamente em Cancún.
O Itamaraty também fez progressos no
âmbito das negociações Sul-Sul, com ou-
tros países em desenvolvimento da Amé-
rica do Sul e de outros continentes. E

mudou a postura brasileira, que era muito
passiva, na difícil questão da Alca. Seria
um desastre se o Governo Lula retroce-
desse para a linha medíocre e acovardada
que prevaleceu no Itamaraty, nos últimos
anos, especialmente na gestão Celso Lafer.

JE – O Governo vai renovar o acordo com
o FMI, conforme amplamente noticiado.
Qual a sua opinião sobre essa decisão? Ela
poderia ser outra? Quais as conseqüênci-
as dela para o país?
PNBJ – É uma decisão discutível. Esse é o
quarto acordo negociado pelo Brasil com
o FMI desde 1998, o que caracteriza um
quadro lamentável de “Fund-dependen-
ce”. Teria sido melhor se o governo bra-
sileiro demonstrasse, desde logo, dis-
posição de caminhar com as próprias
pernas. O novo acordo não trará
aporte adicional significativo de
dinheiro. Ao contrário, relativa-
mente à situação anterior, ha-
verá em certo sentido uma
diminuição dos recursos à
disposição do país, uma
vez que o governo abre
mão de sacar agora a úl-
tima parcela do stand-by
de 2002, de cerca de US$
8 bilhões, e obtém apenas
US$ 6 bilhões de dinheiro
novo. Note-se que o Brasil já
tinha cumprido os requisitos
para sacar os US$ 8 bilhões. Es-
ses US$ 14 bilhões

estarão teoricamente disponíveis em 2004,
obedecidas certas condições de política
econômica. Mas o FMI tem a forte expec-
tativa de que o Brasil não fará saques – a
não ser em uma situação de emergência.

JE – Mas o acordo representa, segundo o
Ministério da Fazenda, uma espécie de
apólice de seguro contra o risco de cho-
ques externos. Isso tem fundamento?
PNBJ – De certa maneira sim, pois o pro-
blema da vulnerabilidade externa não foi
definitivamente equacionado. Mas a quem
cabe a responsabilidade pela persistência

eve resistir à Alca
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dessa vulnerabilidade? Em grande medi-
da, à Fazenda e ao Banco Central. Se o
governo tivesse seguido uma orientação
diferente em 2003, a fragilidade das con-
tas externas já seria hoje muito menor.
Algumas iniciativas teriam sido fundamen-
tais. Por exemplo: não permitir a exage-
rada revalorização do real. É claro que
houve excesso de depreciação em 2002,
mas o dólar poderia estar hoje, digamos,
na faixa de R$ 3,20 a R$ 3,40, se o Banco
Central e o Tesouro tivessem atuado de
forma mais incisiva para conter o proces-
so de revalorização. Teria sido recomen-
dável, também, aproveitar a tranqüilização
dos mercados financeiros para começar
a regular seletivamente os movimentos
de capital e recuperar mais rapidamente
o nível de reservas internacionais do país.
Se medidas como essas tivessem sido to-

gentina e Brasil talvez nunca tenham sido
tão favoráveis.

JE – Qual a sua opinião a respeito da pro-
posta defendida pelo professor Celso Fur-
tado, de restabelecimento de algum tipo
de controle cambial, visando criar condi-
ções para uma renegociação da dívida
externa, inclusive, através de uma mora-
tória soberana?
PNBJ – A situação do Brasil é diferente da
situação da Argentina. O quadro brasilei-
ro é difícil, mas não chega a ser de emer-
gência. Medidas como a centralização cam-
bial, a suspensão de pagamentos e uma
ampla reestruturação de dívidas externas
podem ser necessárias no futuro, e não
devem ser estigmatizadas, mas temos con-
dições de evitar decisões extremas, no meu
entender. No estágio em que está, o Brasil

por Getúlio Vargas, Juscelino Kubitschek,
Roberto Simonsen, Celso Furtado, Dílson
Funaro, Barbosa Lima Sobrinho. Nessa
contraposição, a Alca é um divisor de águas.
Nem sempre se leva na devida conta o ta-
manho das pretensões de Washington nes-
se acordo que está em gestação. Procurei
explicar o alcance e a natureza dessas pre-
tensões, de forma bastante detalhada, em
trabalho publicado na edição mais recente
da revista Estudos Avançados, da USP.
Quem analisa com cuidado os documen-
tos da Alca, e boa parte deles é de domínio
público, não pode deixar de concluir que
o risco para o Brasil é enorme. Se prevale-
cer a concepção dos EUA, haverá um tre-
mendo esvaziamento da política econômi-
ca nacional em áreas de importância
estratégica como política comercial, políti-
cas industriais, controles de capital e rela-
ções com investidores estrangeiros, licita-
ções públicas, propriedade intelectual, entre
diversos outras.

JE – Mas é possível pensar um acordo des-
te tipo que seja favorável ao Brasil?
PNBJ – No meu entender, são muito pe-
quenas as chances de que esse processo
da Alca resulte em algo positivo para o
Brasil. Um problema básico, ainda pouco
reconhecido, é que dificilmente interessa-
rá a um país em desenvolvimento como o
Brasil participar de áreas de livre comér-
cio com países muito mais desenvolvidos
como os EUA. De uma maneira geral, a
economia e as empresas brasileiras apre-
sentam, em comparação com a economia
e as empresas dos EUA e outros países
centrais, desvantagens de caráter estrutu-
ral, que não serão superadas no horizon-
te visível. Além disso, os EUA insistem em
uma área de livre comércio desequilibra-
da em termos de concessões e escopo
temático. Querem muito e oferecem pou-
co. Praticamente, todos os principais te-
mas de interesse do Brasil estão fora da
mesa de negociação. O protecionismo se-
letivo dos EUA só tem se intensificado no
passado recente e atinge em cheio os pro-
dutos em que o Brasil é competitivo inter-
nacionalmente. No período George W.
Bush, tudo isso se tornou mais evidente.
Bush tem uma virtude, que raramente é
reconhecida: não acredita em hipocrisias.
Passou a explicitar, com muita clareza, o
caráter desigual da política comercial dos
EUA. O trabalho da quinta coluna aqui no
Brasil ficou muito mais difícil. Paradoxal-
mente, o “companheiro Bush” é um gran-
de aliado nosso. 

A quem cabe a responsabilidade
pela persistência dessa vulnera-
bilidade? Em grande medida, à Fa-
zenda e ao Banco Central

madas, o acordo “preventivo” com o FMI
seria inteiramente dispensável.

JE – A política do governo da Argentina é
apontada, por analistas, como mais inde-
pendente do que a brasileira, em relação
aos compromissos internacionais, em par-
ticular, FMI e credores. O senhor concor-
da com essa afirmação? Como vê a Argen-
tina, hoje, política e economicamente?
PNBJ – Concordo que a Argentina tem
sido mais independente do que o Brasil
em algumas áreas. Não é por acaso que
uma figura politicamente asquerosa
como o escritor Vargas Llosa, que no
início dos anos 90 apontava Porto Rico
como modelo para a América Latina, hoje
elogia Lula como político “pragmático”
e critica Kirchner como “populista”. O
ministro da Economia da Argentina,
Roberto Lavagna, tem méritos inegáveis.
Desde o governo Duhalde, vem enfren-
tando com grande determinação e cora-
gem uma situação realmente calamito-
sa. E tem obtido bastante sucesso até
agora. As condições para uma aliança du-
radoura e mutuamente benéfica entre Ar-

precisa fundamentalmente de providênci-
as de autodefesa, de caráter preventivo,
que diminuam a fragilidade das contas
externas e removam, assim, o que me pa-
rece ser o principal obstáculo à retomada
do desenvolvimento.

JE – O Brasil terá condições, a seu ver, de
resistir às pressões dos EUA em favor da
Alca? O que acha da Alca?
PNBJ – O Brasil pode e deve resistir – se é
que pretende manter a sua autonomia e
desenvolver um projeto próprio de nação.
Em nosso país, sempre houve duas gran-
des linhas de pensamento e atuação nas
questões de política econômica e de políti-
ca internacional. E essas duas linhas reapa-
recem no debate sobre a Alca. A primeira
linha vê o Brasil como sócio menor e aca-
nhado de um projeto liderado pelos EUA e
outros países desenvolvidos. Ela passa, por
exemplo, por Campos Salles, Eugênio
Gudin, Roberto Campos, Mario Henrique
Simonsen, Fernando Henrique Cardoso. A
outra linha vê o Brasil como país de gran-
de potencial, que pode figurar entre as prin-
cipais nações do mundo. Essa linha passa
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PRÊMIO MONOGRAFIA 2003 Alexia Rodrigues*

O que determina o
investimento ambiental na

indústria brasileira?
questão ambiental, hoje,
está incorporada às es-
tratégias de diferentes

agentes sociais. As reivindica-
ções de combate à poluição,
colocadas, a princípio, apenas
pelos movimentos ecológicos,
passaram a fazer parte do com-
portamento dos cidadãos.

A poluição atmosférica é
um dos principais problemas
dos grandes centros urbanos.
As indústrias respondem por
grande parte das emissões de
poluentes, que têm gerado
uma série de impactos negati-
vos sobre a saúde da popula-
ção e sobre o meio ambiente.

O aumento da atenção em-
presarial ao meio ambiente é
uma conseqüência de diversas
modificações nos incentivos e
mecanismos de regulação cri-
ados para o controle da polui-
ção. As empresas, inicialmente,
apresentavam ações passivas
ou reativas. Hoje, a atitude em-
presarial é mais pró-ativa, com
a adoção de códigos voluntá-
rios de conduta e tecnologias
mais limpas. Nesse contexto, a
competitividade industrial e o
meio ambiente deixam de ser
processos antagônicos.

As Fontes de Pressão

Produzir com menos risco
ambiental é agora sinal de efi-
ciência e é a tendência geral
nos mercados mais competiti-
vos. Países com interesse em
se fixar competitivamente no
comércio externo devem intro-
duzir alterações na sua estru-

tura industrial, de forma a atin-
gir padrões ambientais com-
patíveis com os vigentes inter-
nacionalmente. Entretanto,
investir em meio ambiente ain-
da não pode ser considerado
como uma estratégia primordial
para a maioria das empresas.

Entender a motivação das
empresas em investir em meio
ambiente é proporcionar o
aprimoramento das políticas e
práticas ambientais para que o
governo, com o intuito de
maximizar o bem-estar social,
intervenha de forma a regular
a poluição industrial.

Na literatura, existe um am-
plo debate sobre os melhores
instrumentos de política de
gestão ambiental e os incenti-
vos que podem ser criados
pelo governo. O paradigma tra-
dicional do controle da polui-
ção baseia-se apenas nas rela-
ções entre o governo e as
indústrias. O primeiro trabalho
importante para o controle da
poluição foi o modelo de
Becker

1
, onde a decisão do

agente econômico de cumprir
ou não a lei é tomada de acor-
do com a probabilidade espe-
rada de ser penalizado multi-
plicada pelo valor da multa.

Destarte, poderíamos espe-
rar que as firmas cooperassem
se houvesse uma regulação efi-
ciente, com altas multas. Mas,
na realidade, isto nem sempre
ocorre, pois muitas empresas
controlam a poluição e reali-
zam investimentos ambientais
mesmo com regulação limita-
da e baixas multas. Isto ficou

Uma análise dos fatores que levam as
empresa a realizarem investimentos em
meio ambiente no Brasil, com aplicação
do modelo ordered-logit
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conhecido como o Paradoxo
de Harrington.

No entanto, um modelo di-
nâmico de teoria dos jogos
pode servir para explicar a apa-
rente contradição. Se as firmas
penalizadas no último moni-
toramento passassem a fazer
parte de uma espécie de “lista
negra”, aumentando a proba-
bilidade de inspeções, estas fir-
mas tenderiam para o atendi-
mento às leis.

Novas pesquisas sobre o
controle da poluição nas in-
dústrias desenvolveram uma
outra perspectiva acerca da
relação entre os “poluidores”
e a sociedade. O regulador
não é a única fonte de pres-
são para melhorar a perfor-
mance ambiental das indús-
trias. Comunidades locais e
agentes de mercado também
desempenham um papel im-
po r t a n t e .

A partir disso, o papel dos
reguladores deve ser repen-
sando, uma vez que ele pode
exercer influência através de
programas não tradicionais,
captando o poder das comu-
nidades e do mercado. Existe
uma ampla literatura descre-
vendo e testando empirica-
mente estes incentivos.

Nesse contexto, é possível
identificar a importância da
regulação formal (multas, ins-
peções, etc.), dos prêmios de
mercado (valor das ações, con-
sumidor ético, etc.), da regula-
ção informal (pressão da comu-
nidade e de ONG’s) e ainda das
características das firmas (tama-
nho, setor, exportação, etc.) na
decisão do nível de controle da
poluição em diversos países. O
objetivo deste estudo é anali-
sar a importância desses fato-
res para o caso do Brasil.

A partir da base de dados
da “Pesquisa Gestão Am-
biental na Indústria Brasilei-
ra”, realizada pela Confedera-
ção Nacional das Indústrias
(CNI), em 1998, buscou-se
identificar os fatores determi-
nantes do investimento am-
biental nas indústrias brasi-
leiras. A amostra utilizada
compreende 327 empresas,
sendo 65% de médio porte e
35% de grande porte.

O Investimento Ambiental

O investimento ambiental
é um indicador que nos per-
mite avaliar a conduta ambien-
tal das empresas.  O pressu-
posto é que, ao investir em
processos associados ao meio
ambiente, a empresa estaria
reduzindo suas emissões e
poluindo menos. Desta forma,
podemos supor que empresas
com altos percentuais de in-
vestimento apresentam um
bom desempenho ambiental.
Outros indicadores freqüen-
temente utilizados são os ní-
veis de emissões, a existência
de gestão ambiental, a decisão
de cumprir a lei, etc.

A magnitude do investi-
mento ambiental foi medida
como proporção dos investi-
mentos totais da empresa des-
tinados à proteção ambiental
em 1996 e 1997, em relação a
sete intervalos percentuais.
Desta forma, a variável depen-
dente utilizada foi uma variá-
vel discreta com sete categori-
as de níveis de investimento:
não investiu = 0; investiu até
1% = 1; investiu de 1 a 3% = 2;
investiu de 3 a 5% = 3; investiu
de 5 a 10%= 4; investiu de 10 a
20% = 5; e investiu acima de
20% = 6.

O Modelo Econométrico

Tendo em vista que nossa
variável dependente não é con-
tínua, aplicou-se um modelo de
escolha discreta para determi-
nar a regressão. O modelo de
probabilidade utilizado foi o
modelo multinomial ordenado
denominado ordered-logit.

De acordo com as informa-
ções da pesquisa, a função li-
near foi estimada como segue:

IA* =  β’ X + γ’ M + µ’ R+ ε
Onde IA representa o per-

centual de investimento am-
biental, X é um vetor de ca-
racterísticas (tamanho, setor e
origem do capital) que repre-
senta a capacidade ou habili-
dade da empresa de melhorar
sua conduta ambiental; M re-
presenta um vetor das variá-
veis que indicam incentivos de
mercado (mercado exporta-

dor, financiamentos, certifica-
ção e etc); R é um vetor de
pressão formal e informal,
onde a performance ambiental
depende das multas aplicadas
pelo regulador, das fiscaliza-
ções e das denúncias da co-
munidade e/ou ONG’s; e ε
representa o erro, com distri-
buição normal igual a zero e
variância unitária.

A maioria das variáveis uti-
lizadas no exercício econo-
métrico, devido ao tipo de
informação contida na pes-
quisa, é dummy, ou seja, in-
dica se a empresa pode ser
classificada ou não em deter-
minada situação.

Resultados do Modelo

Os resultados indicam que
as empresas que investiram em
1996 continuaram investindo

Muitas empresas controlam a poluição e reali-
zam investimentos ambientais mesmo com
regulação limitada e baixas multas. Isto ficou
conhecido como o Paradoxo de Harrington
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em 1997, sendo que a variá-
vel é estatisticamente signifi-
cativa ao nível de 1% (estatís-
tica Z de 5,06).

É importante ressaltar que
o problema da poluição am-
biental não é apenas de flu-
xo, mas também de estoque.
Mesmo com a minimização do
problema ligado ao fluxo, os
níveis de estoques são de di-
fícil reversão. Como não temos
uma variável de estoque que
indique o passivo ambiental
da empresa, a opção foi utili-
zar os investimentos ambien-
tais em 1996 como variável de
controle.

Quanto às características
das empresas, notamos que o
setor é um fator importante

visadas tanto pela comunida-
de quanto pela mídia.

Incentivos de Mercado

Com relação aos incentivos
de mercado, as variáveis que
denotam destino das exporta-
ções e financiamentos mostra-
ram-se significativas ao nível de
5% e 1%, respectivamente.
Empresas que exportaram para
países da OCDE têm maior pro-
babilidade de investir em meio
ambiente, pois estes mercados,
em geral, demandam produtos
considerados mais “limpos”.
(estatística Z de 2,07)

Da mesma maneira, empre-
sas que receberam recursos
direcionados ao meio ambien-

Outras variáveis como ta-
manho da empresa, origem do
capital e existência de certi-
ficação ambiental também fo-
ram testadas, mas não foram
captadas pelo modelo.

No caso das variáveis de-
pendentes discretas, como
seu valor efetivo não é co-
nhecido, utilizou-se o efeito
marginal

2
 para medir sua im-

portância qualitativa. Como
no nosso modelo quase to-
das as variáveis explicativas
são qualitativas, os efeitos
marginais são calculados a
partir da probabilidade da
variável dummy assumir os
valores 0 ou 1. Os efeitos des-
sa mudança são apresentados
na tabela a seguir.

de pressão neste estudo, mas
acredita-se que a pressão in-
formal é importante, pois
pressiona a agência regulado-
ra a monitorar e fiscalizar as
empresas. Devido às difi-
culdades de fiscalização das
agências, a regulação formal
atua na maioria das vezes por
questões políticas. Assim, a
partir do momento em que a
empresa poluidora é de-
nunciada pela comunidade e/
ou ONG’s, ganhando espaço
na mídia, passa a ser mais fis-
calizada.

É importante que os regu-
ladores criem estratégias para
incentivar as empresas a man-
ter seus níveis de emissão den-
tro dos padrões adequados.

para a decisão dos investi-
mentos. Os setores foram clas-
sificados em três grupos, de
acordo com a intensidade po-
luidora de suas atividades: os
“vermelhos” - com maior inten-
sidade de poluição; “marrons”
- no nível intermediário; “ver-
des” - com menores indicado-
res. Controlando pelo setor
mais poluente, o vermelho, os
outros setores (verde, marrom)
apresentam menor probabilida-
de de realizar investimentos
ambientais. Os setores verdes
e marrons aparecem estatistica-
mente significativos ao nível de
5% (estatísticas Z de 2,22 e 2,13,
respectivamente).

Isto confirma a importância
de um controle mais rígido para
os setores potencialmente mais
poluentes. Além disso, o fato
destas empresas apresentarem
uma maior necessidade de con-
trole, faz com que sejam mais

te, apresentam maior probabi-
lidade de investir (estatística Z
de 3,49).

Através da dummy multa,
testou-se a hipótese de regu-
lação. Esta variável apresen-
ta-se estatisticamente signifi-
cativa ao nível de 10%. Assim,
acredita-se que as empresas
que foram multadas tendem
a investir mais, pois são aves-
sas ao risco de serem penali-
zadas novamente (estatística
Z de 1,84).

Estima-se o erro padrão ro-
busto utilizando o método de
White, com o objetivo de con-
trolar o problema de heteroce-
dasticidade. O R

2 
encontrado

foi de 0,26, que pode ser con-
siderado alto em se tratan-
do de uma cross-section. Toda-
via, isto pode estar refletindo
a alta correlação entre os in-
vestimentos ambientais em
1996 e 1997.

No caso da variável que in-
dica se as empresas exportam
para países da OCDE, per-
cebemos que nos níveis de in-
vestimento acima de 1% os re-
sultados são positivos, indicando
que a probabilidade de inves-
tir é maior nas empresas que
exportam do que nas que não
exportam. O mesmo ocorre nas
empresas que recebem finan-
ciamentos e nas que foram
multadas. Quanto aos setores,
tanto os “verdes” quanto os
“marrons” apresentam uma re-
lação negativa com a probabi-
lidade de investir.

As proposições estimadas
são consistentes com os resul-
tados de outros trabalhos,
onde a gestão ambiental é de-
terminada por características
da empresa, incentivos de
mercado e pela pressão for-
mal. Não foi possível compro-
var os mecanismos informais

Algumas alternativas consistem
em aumentar a fiscalização, re-
ver as sanções para os polui-
dores, destinar créditos e sub-
sídios às empresas em função
de sua conduta e criar meca-
nismos que permitam o aces-
so das comunidades locais à
informação sobre a performan-
ce das empresas. 

* Primeiro lugar no XIII Prêmio de
Monografia do Corecon – Monografia
apresentada na UFF.
Mestranda do PPE/COPPE/UFRJ.

1 “Crime and Punishment: an Econo-
mic Approach”, artigo publicado no
Journal of Political Economy, v.76,
p.169-217, 1968.
2 O efeito marginal é a derivada de
cada uma das probabilidades em rela-
ção à variável explicativa. No caso de
uma variável explicativa qualitativa,
devemos comparar a probabilidade do
resultado quando a variável assume os
dois valores diferentes (0 ou 1).

Variáveis não investiu < 1% 1 a 3% 3 a 5%  5 a 10% 10 a 20% > 20%

Investimento 96 -0,86 0,11 0,31 0,20 0,14 0,06 0,03

Setor verde 0,07 0,18 -0,14 -0,06 -0,04 -0,01 -0,01
Setor marrom 0,03 0,14 -0,07 -0,05 -0,03 -0,01 -0,01
Financiamento 97 -0,04 -0,36 0,05 0,14 0,12 0,06 0,03

Exporta p/ OCDE -0,02 -0,14 0,06 0,05 0,03 0,01 0,01
Multa -0,02 -0,12 0,06 0,04 0,03 0,01 0,01

Efeitos Marginais por Nível de Investimento
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omo base para essa análise horizontal
da proposta de orçamento para 2004,
elaborada pelo Poder Executivo do mu-

nicípio do Rio, foram utilizados como referên-
cia a prestação de contas do município de 2000
a 2002 e a Lei Orçamentária Anual de 2003.

A análise pode ser feita comparando a
evolução de cada grupo de receita ou des-
pesa isoladamente (sendo para isso neces-
sária uma indexação de preços) ou através
da composição do orçamento ao longo dos
anos. Este ano, a previsão da receita é de
aproximadamente R$ 9,43 bilhões, median-
te R$ 7,53 bilhões do ano passado. Esse au-
mento de quase R$ 2 bilhões de maneira
alguma se explica por variação de preço,
tendo, portanto, esse nivelamento um cará-
ter secundário na análise.

Partindo das Receitas Correntes, consta-
ta-se um significativo aumento das Transfe-
rências Correntes da União e Estado para o
município, de natureza constitucional e vo-
luntária, que devem crescer em cerca de R$
314 milhões e das Receitas Patrimoniais, re-
sultado de aplicações financeiras que rende-
riam R$ 646 milhões e outros R$ 126 mi-
lhões de Receitas Imobiliárias, possibilitando
um crescimento de mais R$ 260 milhões, em
relação a 2002. Caso confirmada a arrecada-
ção estimada pelo governo, apesar destes
aumentos, ambas as formas de receitas esta-
riam diminuindo sua participação na com-
posição da receita (ver tabela).

De onde vêm os aumentos da receita

No entanto, o ponto que realmente cha-
ma atenção é a rubrica Outras Receitas Cor-
rentes, no valor de R$ 1,6 bilhão. Esse valor,
seis vezes maior em relação ao que foi efeti-
vamente gasto em 2002, engloba o arrecada-
do pelo município com multas, indenizações
e restituições. Pode-se detectar que tal dife-
rencial é alcançado, fundamentalmente, pela
inclusão de uma Receita Extraordinária para
Amortização da Dívida renegociada com a
União. Embora a União não reconheça tal obri-
gação sua para com o município, o prefeito
atribui o valor de R$ 1,136 bilhão à dívida.

Orçamento do Rio
Menos participação da educação, cultura e saúde
Publicamos, a seguir, a segunda parte do artigo elaborado pela equipe do Fórum especi-
almente para o JE. Nesta conclusão, a análise dos gastos previstos pela Prefeitura do
Rio para 2004 e a sua comparação com os anos anteriores.

O segundo principal componente da ru-
brica estima uma arrecadação de R$ 415 mi-
lhões provenientes de Receitas da Dívida
Ativa (R$ 172 milhões), Tributos – R$ 85 mi-
lhões, Dívida Ativa dos Tributos – R$ 80 mi-
lhões, e Multas de Trânsito – R$ 67 milhões.
Se confirmadas tais previsões, essas receitas
passariam a compor cerca de 17% do orça-
mento, bem acima dos 5%, em média, ob-
servados de 2000 a 2002, onde a receita
média foi de R$ 5,2 bilhões, ou seja, cerca
de R$ 252 milhões anuais.

Por parte das Receitas de Capital, As Ope-
rações de Crédito Externo com o Japan Bank,
o BID e o BIRD, no valor de R$ 257,2 mi-
lhões, vem consolidar a tendência de aumen-
to da captação externa como forma de fi-
nanciamento. Basta dizer que, quando
assumiu o governo em 2001, os emprésti-
mos adquiridos por César Maia não passa-
ram de R$ 94 milhões.

Assim como nos anos anteriores, não há
grandes valores envolvidos com as Aliena-
ções de Bens e Amortizações de Emprésti-
mos envolvendo recursos do Tesouro. No
entanto, ao considerarmos todas as outras
fontes de receita, a prefeitura pretende se
desfazer de seu patrimônio em cerca de R$
16 milhões e espera arrecadar outros R$ 46
milhões com amortizações de empréstimos
concedidos pelo Previ-Rio.

Analisando pela ótica do dispêndio, vale
lembrar que qualquer “inchaço” autorizado
na despesa deve ter sua contrapartida na
receita. Seguindo essa lógica, podemos apon-
tar um dado curioso da proposta: o governo
afirma que fará ao longo do ano uma amor-
tização de R$ 1,3 bilhão em sua Dívida Fun-
dada, ou seja, 15% do orçamento. A previ-
são para o ano de 2002 era de cerca de R$
920 milhões, sendo de fato pago o valor de
R$ 84 milhões, valor este de acordo com a
média dos anos de 2000 a 2002, de R$ 88
milhões, ou, 2% do orçamento.

Aumentos a conferir

Se em 2003 a LOA fixou o Gasto com
Pessoal e Encargos em cerca de R$ 3 bilhões,

a proposta de 2004 prevê  R$ 4 bilhões. Um
aumento de 31% de um ano para outro, que,
segundo a prefeitura, refere-se ao crescimen-
to vegetativo de 2% da folha, reajustes nos
vencimentos de servidores ativos e inativos,
admissões na área de saúde, magistério, de-
senvolvimento social e vigilância, além de
novos concursos públicos em diversas áre-
as. A conferir.

Já os Investimentos durante a atual ges-
tão foram de R$ 381 milhões, em 2000, para
R$ 927 milhões, em 2004, o suficiente para
ficar acima da média de 9,17% de investi-
mento observada desde o ano 2000.

A proposta de orçamento para 2004 pas-
sa a trazer o detalhamento de quanto será
gasto com cada função do governo, sem
agrupá-las como ocorria até então, o que di-
ficultava a análise. Entretanto, para uma com-
paração temporal, agrupamos as funções tal
qual está apresentado nas prestações de conta
de 2000 a 2002 e na LOA 2003.

Sendo assim, embora se perca especifici-
dade pode-se traçar uma tendência destes
gastos durante o governo César Maia. Con-
vém ressaltar que, por recomendação do
Tribunal de Contas do Município, as despe-
sas com Inativos foram agrupadas na função
Previdência Social. Ainda estamos calculan-
do a influência nas reduções e nos aumen-
tos verificados. Portanto, o escrito abaixo não
pode ser entendido como absoluto.

Menos Educação e Cultura

Como já chamamos a atenção nos gastos
projetados para 2004 com Pessoal e Encargos,
as despesas com Assistência e Previdência se-
rão mais que duplicadas, passando de R$ 507
milhões, em 2003, para R$ 1,12 bilhão, em
2004. Como referência, pode-se ressaltar que
o gasto efetivo em 2002 foi de R$ 628 mi-
lhões. Cabe questionar, primeiro, a estimativa
para 2003 ser inferior ao gasto de 2002 e, em
segundo, o método usado pelo poder públi-
co para se chegar ao valor estimado para 2004,
que é simplesmente o dobro.

Os gastos com Educação e Cultura foram
os únicos a sofrerem reduções pelo segundo
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ano consecutivo, fato esse que se agrava se
considerarmos a inflação acumulada em dois
anos. Em 2002, o governo gastou R$ 1,71
bilhão. Em 2003, a LOA disponibilizou um
montante de R$ 1,69 bilhão e, em 2004, a
proposta é de R$ 1,44 bilhão. Dessa forma,
constata-se que a prefeitura pretende gastar,
em 2004, 15% a menos do que em 2002. E
se, em 2001, estas despesas chegaram a com-
por 28,6% do orçamento, em 2004, segundo
a divisão sugerida pela proposta, não passa-
rá de 15,5 %, caso haja mesmo a disponibili-
dade de R$ 9,43 bilhões. Uma tendência in-
teressante para um governo que se intitula
“o governo da educação”.

 Saúde e Saneamento apresentam ao lon-
go dos anos uma evolução em seus gastos, o
que, infelizmente, é sempre menos que pro-
porcional ao aumento da receita do municí-

pio. Com isso, apesar de termos em 2000 um
dispêndio de cerca de R$ 1 bilhão, chegando
em 2004 a R$ 1,6 bilhão, temos, no sentido
contrário, a participação deste gasto na com-
posição do orçamento também reduzida
percentualmente. Em 2000, ele correspondia
a 24,2 % e, em 2004, irá para 17,3%.

Com um planejamento destinando 15%
do orçamento para Amortização e 12% para
Assistência e Previdência é natural que as
outras áreas tenham retração em sua partici-
pação na estrutura orçamentária. Como é o
caso de Transportes, cuja trajetória foi de 2,5
% do orçamento, em 2000, para uma previ-
são de 0,8 %, em 2004.  O mesmo ocorren-
do com o Legislativo, que, se confirmada a
previsão da proposta, terá uma dotação cor-
respondente a 2,9% do orçamento, percen-
tagem que já foi de 5%, em 2001.

Podemos, então, destacar poucas exce-
ções como os gastos em Habitação e Urba-
nismo, que dobraram de 2002 em relação a
2001, chegando a ser responsáveis por 15%
das despesas da prefeitura, com R$ 963 mi-
lhões, diante apenas R$ 449 milhões do ano
anterior. Esta participação foi sendo levemen-
te reduzida nos anos seguintes, parecendo
normalizar em cerca de 10% novamente.

Ressaltamos que a proposta é elaborada
pelo Poder Executivo e ainda não sofreu al-
terações pelo Legislativo, bastando dizer que
o percentual de remanejamento apontado na
proposta é de 30%, diante dos 15% determi-
nados pela LOA de 2003. Independentemente
do percentual adotado, vale lembrar que
quanto maior a receita atribuída ao municí-
pio, em 2004, maior o grau de liberdade do
prefeito para orientar o gasto público. 

em R$ 1.000
Fontes : Prestação 2000 Prestação 2001 Prestação 2002 LOA 2003 Proposta 2004
Receitas Realizado 2000 % Realizado 2001 % Realizado 2002 % LOA 2003 % Proposta 2004 %
Receitas Correntes 4.245.901 96,5 4.966.103 98,1 6.055.601 95,6 7.377.953 97,9 9.108.607 96,6
Receitas tributárias 1.770.128 40,2 1.933.490 38,2 2.149.332 33,9 2.558.756 34,0 2.761.060 29,3 6,33023
Receitas Patrimoniais 103.720 2,4 511.513 10,1 679.280 10,7 505.149 6,7 772.359 8,2 267.210
Receitas de Serviços ( rec.do tesouro) 743 0,0 406 0,0 316 0,0 250 0,0 372 0,0
Tranferências Correntes 2.108.386 47,9 2.292.667 45,3 2.469.938 39,0 2.962.803 39,3 3.277.387 34,8 314.584
Outras Receitas Correntes 262.921 6,0 228.025 4,5 264.605 4,2 1.350.995 17,9 1.675.011 17,8 dívida
Receitas de Capital 152.671 3,5 98.107 1,9 280.506 4,4 158.228 2,1 321.926 3,4
Operações de crédito 145.389 3,3 93.307 1,8 78.438 1,2 157.652 2,1 257.212 2,7 financiar projetos
Alienações de Bens 152 0,0 126 0,0 793 0,0 - - 16 milhões 0,2 desfazer patrimônio  16 milhões

de outras fontes.
Amortizações de Empréstimos 268 0,0 376 0,0 434 0,0 576 0,0 48 milhões 0,5 48 milhões do Previ-Rio
Transferências de capital 6.861 0,2 4.296 0,1 3.814 0,1 - - - - não preve que haja tansferência
Total 4.398.573 100,0 5.064.210 100,0 6.336.107 100,0 7.536.181 100,0 9.430.533 100,0 Inchado não?

Despesas 251.850 5 5.266.297

Gastos com Pessoal e Encargos 1.929.155 2.165.282 2.678.208 0,417 3.096.959 0,411 4.069.065 0,431
Investimentos 381.244 9,09 308.462 7,16 640.604 9,986 788.291 10,460 927.001 0,9830
Dívida Fundada ( interna+externa) 4.470.784 5.450.756 6.618.061 6.410.841 7.165.034**
Amortzação da dívida 65.973 0,02 112.779 0,03 84.827* 1.176.405 1.392.932 0,15

0,2048 9,17
Despesa por Função R$ % R$ % R$ % R$ % R$ %
Legislativa 201.776 4,8 214.828 5,0 257.081 4,0 274.376 3,6 273.161 2,9
Judiciária 30.226 0,7 37.380 0,9 27.125 0,4 31.069 0,4 36.091 0,4
Administração e Planejamento * 869.873 20,7 864.840 20,1 1.130.423 17,6 464.595 6,2 520.387 5,5
Defesa Nacional e Segurança Pública 84.937 2,0 94.588 2,2 107.011 1,7 119.471 1,6 141.433 1,5
Educação e Cultura 1.116.141 26,6 1.232.475 28,6 1.718.780 26,8 1.692.916 22,5 1.449.261 15,4
Habitação e Urbanismo 455.282 10,9 449.427 10,4 963.366 15,0 844.857 11,2 949.715 10,1
Industria, Comércio e Serviços 75.606 1,8 72.215 1,7 193.287 3,0 35.175 0,5 37.650 0,4

Saúde e Saneamento 1.015.079 24,2 1.041.908 24,2 1.314.172 20,5 1.411.237 18,7 1.631.256 17,3

Trabalho 6.924 0,2 2.476 0,1 5.554 0,1 20.252 0,3 19.571 0,2
Assistência e Previdência 234.636 5,6 200.488 4,7 628.249 9,8 507.001 6,7 1.124.784 11,9
Transporte 104.524 2,5 99.033 2,3 70.003 1,1 65.143 0,9 73.685 0,8
Total 4.195.004 100 4.309.658 100 6.415.051 100 5.466.092 72,5 6.256.994 66,3

* a confirmar despesa total 7.536.181 9.430.533
Outras Receitas Correntes 0,843
Estão estimados 1,675 bilhão provenientes de recursos de Tesouro e 12,9 de recursos de Outras Fontes.
Compõe essa rúbrica o arrecadado pelo município com Multas e Juros de Mora - 243 milhões- Tributos, Dívida Ativa de tributos e Multas de trâsito
Além da Receita de Dívida Ativa em 172 milhões e as Receitas Diversas, onde está incluída a rúbrica Receita Extraórdinária para Amortização da Dívida renegociada
com a União, que embora a União não reconheça a obrigação, estando, portanto, (a cargo da justiça o caso), o prefeito atribui o valor de 1,136 bilhão de reais ao orçamento. (!)

Operações de Crédito
Operações de Crédito externo com o Japan Bank, o BID e a BIRD, no valor de 257,2 milhões

Gastos com Pessoal e Encargos
CresciMento vegetativo de 2% da folha, reajustes nos vencimentos de servidores ativos e inativos, admissões na área de saúde, magistério, desenvovimento social e vigilância, além de
novos concursos públicos em diversas áreas. 415 0,091304348
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lunos da rede pública de
ensino médio de esco-
las do interior do estado

venceram o II Prêmio Ignacio
Rangel. Felipe Souza e Silva, a-
luno do 2º ano do ensino mé-
dio do Colégio Estadual Augus-
to Spinelli, de Nova Friburgo,
conquistou a primeira coloca-
ção escrevendo a redação “A
contribuição do economista pa-
ra o bem estar da sociedade”,
tema da competição.

“Na ponta da caneta de um
Economista pode estar concen-
trado o destino de uma nação”,
escreve o vencedor (ver boxe),
cujo teste vocacional deu eco-
nomia. “Os caras mandam mes-
mo. Não é à toa que a Argenti-
na caiu, porque quis igualar a
sua moeda ao dólar”, disse ele
ao JE, na euforia da vitória, sem
tempo para muitas explicações.

Felipe levou para casa um
computador e deixou o audi-
tório da Secretaria Estadual de
Educação (SEE) carregado de

Alunos do interior voltam a
vencer Prêmio Ignacio Rangel

livros: Enciclopédia Mundo
Contemporâneo, Coleção Nos-
sos Clássicos, Dicionário Cul-
tural Larousse e o Atlas Geo-
gráfico Mundial. No bolso, um
bilhete para um final de sema-
na no Hotel Acapulco, em
Cabo Frio.

Em segundo lugar na pre-
miação, o estudante Maximia-
no José Lourenço, do Colégio
Estadual Vila Maria, de Barra
Mansa, ganhou uma máquina
fotográfica digital, estadia no
Mercado do Pouso, em Paraty,
e a mesma coleção de livros. Até
a sétima colocação, os premia-
dos ganharam, além dos livros,
estadias nas pousadas Martim
Pescador, Gammel Dansk e Te-
lhado Verde, em Búzios, Ense-
ada das Orças, em Arraial do
Cabo, e Hotel São Francisco, no
Centro do Rio. Todos os parti-
cipantes levaram livros, como
Os Presidentes do Brasil, além
da enciclopédia e títulos das
Editoras Vozes e Paz e Terra.

Nas noites dos tempos idos
Felipe de Souza Silva*

Nas noites dos tempos dos idos históricos, guerreiros e
reis, em suas armaduras reluzentes, empunhavam espa-
das em busca de glórias, percorriam os campos em busca
de ideais, almejavam o poder e a ordem imposta pelas
armas. Seus brasões refletiam suas vitórias e suas equi-
pagens imponentes falavam de suas campanhas bélicas.
Hoje esses guerreiros e reis se transformaram: suas arma-

duras reluzentes cederam lugar a ternos bem cortados, seus nomes são seus
brasões e suas espadas são suas canetas. Ágeis e velozes dilaceram números e
fórmulas com poder para fazer um país crescer e, também, com poder para fazer
o país morrer.
Suas damas não agitam lenços por suas vitórias. São, sim, fiéis escudeiros de seu
modo de vida, transitando por dados, números e pesquisas em um mundo finan-
ceiro que é um verdadeiro campo de batalha. Esse campo pode exprimir o grito
de vitória de uma sociedade bem estruturada ou pode refletir o esvair do sangue
de um povo sacrificado.
Na ponta da caneta de um Economista pode estar concentrado o destino de uma
nação.Diante dessa arma eficiente podem se curvar estadistas, em respeito, ou, em
contraste, promover as expressões de desdém e menosprezo destinadas aos fracas-
sados. Afinal, as projeções concentradas na ponta da caneta de um Economista
podem vencer ou perder uma guerra que hoje é mundial: a guerra contra a miséria,
a desigualdade social e a prepotência dos que, hoje, têm a caneta mais respeitada.
Da sua mente alerta e dinâmica, Economista, dos seus modelos de desenvolvimento,
das suas conclusões e das suas opiniões pende o destino de uma nação cuja glória ou
fracasso serão expressos no panorama mundial e nos olhos de seu povo. 

* Vencedor do II Prêmio Ignacio Rangel, aluno do 2º ano do ensino médio do Colégio
Estadual Augusto Spinelli, de Nova Friburgo (RJ).

Uma bússola, um auto-didata

Dizendo-se feliz “por ouvir economistas lembrarem que ser
economista não é fazer tabelas e, sim, pensar que atrás de
cada número há um cidadão”, a filha de Ignacio Rangel,
Ludmila Rangel Ribeiro, agradeceu a homenagem ao pai.
“Alegrou-me muito ouvir aqui algo que papai sempre lutou:
é preciso estudar tudo. Pensar a realidade, o nosso país, o
mundo – e pensar com generosidade. Se alguém me pedir

para falar de Ignacio Rangel em uma palavra eu diria: generosidade”.
“Ele era uma bússola. Nascido no início do século passado foi um auto-didata,
pois não havia escola de economia naquela época. Era formado em direito, mas
sua cabeça era de pensador, até porque a economia nasceu na filosofia. Rangel
teve sempre a preocupação de se basear na história, na sociedade e na filosofia”,
disse o economista Arthur Câmara Cardozo, conselheiro do Corecon-RJ e mem-
bro da comissão organizadora do prêmio.
“Há quem atribua aos economistas o fracasso das políticas. Chamo a atenção
para o fato de boa parte dos nossos gestores serem profissionais de outras áreas,
como engenharia, e, agora, até medicina”, destacou o presidente do Corecon-RJ,
Sidney Pascotto, acrescentando:
“A economia é, sobretudo, uma ciência social. Claro que usamos os instrumen-
tais da matemática e das ciências exatas. Mas, acima de tudo, estamos buscando
responder às demandas do mundo social”.
Participaram ainda da solenidade a coordenadora de ensino, Esther Santos Ferreira,
e o professor Renato Sprenger Costa e Silva, ambos da SEE, promotora em parce-
ria com o Corecon-RJ da premiação. 

Este é o segundo ano que o
prêmio vai para alunos do inte-
rior fluminense. No ano passa-
do, os dois primeiros colocados
foram os alunos Luiz Carlos dos

Rios Junior e Natália Coutinho
Leme Gonçalves, ambos do Co-
légio Estadual José Lannes
Dantas Brandão, de Porciúncula,
noroeste do estado. 
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